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1- INTRODUÇÃO 

Burocratas dos municípios brasileiros nas posições de Direção, Chefia e 

assessoramento, descritos na literatura como Burocratas de Médio Escalão - BME são os 

responsáveis pela viabilização das políticas públicas ao desempenharem atividades 

administrativas de natureza decisória, como a elaboração de editais, pareceres, planos e 

minutas, dentre outros, que constituem, na prática, o policy-making municipal cotidiano 

(Pires, 2018; Oliveira e Abrucio, 2018). São estes instrumentos normativos que traduzem 

diretrizes políticas em regras aplicáveis, configurando a arquitetura institucional que governa 

a administração pública sobre todos os casos. 

 Com um ofício difuso entre a política do topo e a operação da linha de frente, sua 

atuação é fluida e difícil de definir. Subpesquisados, e considerados a “variável perdida” da 

implementação de políticas públicas (Meier, 2009 citado por Pires, 2018), passaram a, como 

todo o resto da sociedade, adotar ferramentas de Inteligência Artificial Generativa (IA-Gen) 

no desempenho de seu trabalho. Situação que cresce a cada dia com o desenvolvimento e 

popularização destas ferramentas, impactando diretamente o ciclo de políticas públicas. 

Inseridos no contexto da transformação digital, o terceiro paradigma de gestão 

pública, antecedido pela transição burocrática e pela gerencialista, os BMEs atuam em um 

cenário que se diferencia dos anteriores por ser impulsionado de forma multicêntrica, ser 

fortemente dependente de níveis hierárquicos inferiores e de atores externos aos governos, e 

por deslocar a dinâmica de politics do eixo político-ideológico para o humano-organizacional  

(Secchi et al., 2025).  

Hoje, a liderança da transição recaiu sobre os BMEs e suas agendas. Eles 

“puxam” a inovação tecnológica de forma invisível ou descentralizada, identificando as 

soluções ofertadas pelas empresas privadas de tecnologia, resultando em uma dinâmica de 

shadow it, baseada no mercado consumidor, não governada e sem uma liderança digital clara 

no alto escalão. Este quadro contrasta com a direção normativa internacional: a ISO/IEC 

42001:2023, primeiro padrão global para sistemas de IA, prescreve que a incorporação de 

inteligência artificial deve ser governada institucionalmente, com políticas organizacionais, 

avaliação de riscos e ciclo de melhoria contínua - exatamente o oposto da consumerização 

individual. 

No contexto municipal, esta transição de paradigma ocorre em um cenário de 

baixa maturidade digital. Microdados extraídos do Índice de Efetividade da Gestão Municipal 

- IEGM 2024 para Santa Catarina, mostram que 87% dos municípios catarinenses apresentam 

baixa adequação em Governança Digital i-Gov TI (TCE/SC, 2024). Ainda, que 71% das 
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prefeituras não possuem sequer um Termo de Responsabilidade e Compromisso normatizado 

para uso de computadores, sistemas e dados, deixando os servidores “livres” para adotarem 

quaisquer ferramentas e sistemas, incluindo IA-Gen.  

A despeito de a transformação digital estar em curso há anos, os primeiros 

instrumentos institucionais que envolvem os municípios do país datam de 2024: A Estratégia 

Nacional de Governo Digital - ENGD (Decreto 12.069/2024)  e o Programa Nacional de 

Processo Eletrônico - ProPEN (Decreto 11.946/2024). Ambos programas federalizam e 

ampliam aos municípios as estratégias antes institucionalizadas apenas no governo federal. 

A incorporação individual de ferramentas tecnológicas por servidores já é descrita 

pela literatura como consumerização (Harris et al., 2012) e shadow IT (Leclercq- 

Vandelannoitte e Bertin, 2018). Entretanto, a adoção de IA-Gen traz algo qualitativamente 

diferente: ela não apenas comunica ou armazena informações, mas coproduz conteúdo 

cognitivo do trabalho do BME. 

No exercício de suas atividades, o BME toma decisões balizadas pela distinção 

entre atos vinculados e atos discricionários. Essa característica invoca dois tipos de saberes: o 

saber normativo explícito, mobilizado para aplicar leis e regras e o saber tácito-decisório, 

mobilizado pela experiência quando a norma é insuficiente ou ambígua. Essa dualidade se 

fundamenta na teoria de Dror (1968), que argumenta, em sua obra seminal, que toda decisão 

de policy combina componentes racionais e extrarracionais em diferentes proporções. Como 

componentes extrarracionais, Dror cita intuição profissional, ponderação de fatores não 

codificáveis e sensibilidade ao contexto. Na rotina do BME, a mobilização destes recursos 

extrarracionais é cognitivamente custosa, pois exige experiência e julgamento acumulados. É 

neste ponto que a IA-Gen torna-se muito tentadora ao oferecer outputs que parecem 

resultados de julgamento profissional e sem custo cognitivo correspondente (CANDIDATO, 

2026)1. 

Isso levanta novas questões que merecem ser investigadas empiricamente no 

contexto municipal: Os BMEs estão de fato incorporando IA-Gen? Em quais atividades? 

Quando a IA-Gen entra, o que acontece com o seu processo de trabalho e como afeta suas 

decisões e sua discricionariedade? É possível distinguir onde a incorporação da IA-Gen 

preserva, melhora ou compromete a qualidade dos instrumentos normativos produzidos?  E, 

se for possível, como governar essa incorporação de forma calibrada? 

1 As referências identificadas como CANDIDATO (2026) referem-se a documento técnico-conceitual de 
autoria do candidato, cuja identificação completa foi omitida para fins de anonimização neste processo seletivo. 
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A tipologia de Bovens e Zouridis (2002), referência central sobre digitalização e 

discricionariedade burocrática, descreve o deslocamento decisório do burocrata para sistemas 

informatizados e seus programadores. Contudo, essa tipologia foi construída para atores que 

processam casos individuais em massa e pressupõe um destinatário humano identificável do 

deslocamento. O fenômeno observado na relação entre BMEs e IA-Gen invoca este 

deslocamento, mas opera em regime diferente: O BME não atende o cidadão diretamente, mas 

modela a arquitetura normativa e funcional de todos os casos (Oliveira e Abrucio, 2018); e o 

deslocamento vai para um modelo generativo sem autoria identificável, em desacordo com os 

requisitos de transparência, supervisão humana e rastreabilidade preconizados pela ISO/IEC 

42001:2023. A verificação empírica pode indicar se a tipologia de Bovens e Zouridis é 

extensível ou se o fenômeno demanda construção teórica própria. 

Diante deste quadro, a adoção de IA-Gen nas rotinas administrativas dos BMEs 

evidencia um descompasso estrutural. Assim, o problema de pesquisa assume três camadas 

interconectadas: 1. Empírica: a adoção de IA-Gen por BMEs está ocorrendo de forma 

silenciosa, pulverizada e sem um diagnóstico claro sobre sua extensão e impactos; 2. Teórica: 

a literatura existente carece de um quadro analítico capaz de classificar a natureza decisória 

das atividades do BME e lidar com os efeitos de uma tecnologia que não apenas tramita ou 

registra, mas coproduz o julgamento profissional. 3. Prática: sem um diagnóstico e sem um 

quadro teórico-analítico de base, torna-se impossível formular uma governança e uma 

regulação adequadas para o uso de IA-Gen nas prefeituras. 

Esta tríplice lacuna culmina na seguinte pergunta central de pesquisa:​

Como a incorporação de Inteligência Artificial Generativa pelos Burocratas de Médio Escalão 

afeta a natureza decisória, em particular a discricionariedade, na produção de instrumentos 

normativos municipais?  

A resposta a esta indagação analítica fornece a base empírica e teórica necessária 

para solucionar a camada prática do problema, qual seja: a estruturação da governança desse 

fenômeno. Para alcançar este objetivo aplicado, este projeto de pesquisa almeja vincular-se à 

pesquisa “A política pública (policy) e a política (politics) da transformação digital em 

governos locais.” (Secchi, 2025) em desenvolvimento no Grupo de pesquisa Callipolis da 

ESAG/UDESC.  

Dentro deste escopo mais amplo da pesquisa, a contribuição deste projeto é tripla 

e dialoga com as três camadas do problema: a) Diagnóstico de base sobre a incorporação de 

IA-Gen pelos BMEs, alimentando a fase exploratória e de diagnóstico do projeto maior; b) 

Validação empírica de um instrumento analítico capaz de classificar a natureza decisória das 
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atividades administrativas, operacionalizando o modelo conceitual previamente estruturado 

por CANDIDATO (2026), a fim de preencher a atual lacuna teórica da literatura; e c) Insumo 

direto para a formulação de política regulatória de governança de IA-Gen nos municípios 

pesquisados. 

Objetivo Geral:  

Diagnosticar a incorporação de IA generativa nas atividades administrativas de 

Burocratas de Médio Escalão em municípios catarinenses e propor instrumento de governança 

calibrado pela natureza decisória das atividades, como contribuição ao projeto de 

pesquisa-ação sobre transformação digital em desenvolvimento no Grupo de pesquisa 

Callipolis. 

Objetivos Específicos: 

OE1 - Mapear as práticas de incorporação de IA generativa pelos BMEs nos municípios do 

projeto (quais ferramentas, em quais processos, em quais atividades, com que frequência e 

com que orientação institucional). 

OE2 - Aplicar e ajustar o instrumento de classificação da natureza decisória de atividades 

administrativas municipais (semáforo decisório), ancorado nos componentes racionais e 

extraracionais da decisão pública (Dror, 1968). 

OE3 - Diagnosticar em quais atividades, conforme a natureza decisória predominante 

(vinculadas, discricionárias e extraracionais), a IA-Gen está sendo incorporada e como essa 

incorporação afeta a percepção de qualidade dos instrumentos normativos produzidos. 

OE4 - Propor diretrizes de governança para incorporação de IA-Gen calibradas pelo tipo de 

atividade, como insumo para a formulação de política regulatória nos municípios pesquisados. 

Produto final entregável: 

Instrumento de diagnóstico e governança composto por:  

(a) Semáforo Decisório2 aplicado à IA-Gen: classificação da natureza decisória de 

cada atividade; (b) diretrizes de incorporação calibradas: onde a IA pode executar, onde pode 

recomendar,  onde deve apenas fornecer informação; e (c) protocolo submetido a aplicação 

piloto nos municípios da pesquisa. 

2- JUSTIFICATIVA 

A incorporação de IA Generativa pelos Burocratas de Médio Escalão não aguarda 

regulação para acontecer. Diferentemente de tecnologias que dependem de decisão 

2 Semáforo Decisório é componente da Metodologia e-Governança, desenvolvida pelo candidato no 
âmbito de sua atuação profissional, e será submetido nesta pesquisa à validação empírica no contexto específico 
de IA-Gen, integrando prática profissional e rigor acadêmico. 
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institucional para serem adotadas (sistemas institucionais de gestão), a IA-Gen chega às 

rotinas administrativas por iniciativa individual do servidor, sem aquisição, sem implantação e 

sem registro. Cada dia sem diagnóstico é um dia em que instrumentos normativos municipais 

estão sendo coproduzidos por inteligência artificial sem qualquer governança em municípios 

onde, conforme demonstrado, 71% sequer possuem um termo de responsabilidade para uso de 

tecnologia (TCE/SC, 2024). 

A gravidade deste cenário se amplia quando se considera a escala do impacto. O BME 

não decide casos individuais como o burocrata de linha de frente, ele modela a arquitetura 

normativa que enquadra todos os casos (Oliveira e Abrucio, 2018). Um edital com cláusulas 

sem contexto normativo adequado, um parecer fundamentado em fontes não verificadas, uma 

minuta que incorpora vieses do modelo da IA-Gen escolhida, cada um desses instrumentos, 

uma vez publicado, afeta coletividades, não indivíduos. A IA-Gen, ao coproduzir o conteúdo 

cognitivo dessas atividades de policy-making, introduz um risco sistêmico que não se 

manifesta como erro pontual, mas como fragilização da própria arquitetura institucional do 

município. 

No plano normativo, existe um vácuo em múltiplas camadas. Referencial internacional 

para governança de IA, a ISO/IEC 42001:2023, prescreve governança institucional, avaliação 

de impacto e supervisão humana estruturada, mas pressupõe organizações com um nível de 

maturidade que a realidade municipal está longe de oferecer. No plano nacional, a ENGD e o 

ProPEN (ambos de 2024) tratam transformação digital em um sentido amplo, sem abordar 

especificamente o uso de IA-Gen. No plano estadual e municipal, a lacuna é completa. O 

instrumento proposto por esta pesquisa preenche precisamente esse espaço entre o referencial 

normativo internacional e a realidade operacional dos municípios, oferecendo uma ferramenta 

aplicável sem exigir maturidade prévia de governança digital. 

A replicabilidade reforça a relevância setorial. O instrumento é projetado para ser 

aplicável em qualquer governo local, não apenas nos municípios pesquisados. O semáforo 

decisório classifica a natureza das atividades administrativas de forma agnóstica, não 

dependendo de porte de município, fase do processo de policy, ferramenta de IA-Gen 

utilizada ou marco regulatório vigente. Isso confere à pesquisa potencial de contribuição para 

além do locus empírico, servindo de insumo para políticas estaduais e federais de governança 

de IA-Gen no setor público. 

Justificativa para a vida profissional do candidato 

A pesquisa converge diretamente com a trajetória profissional do candidato. Atuando 

como consultor de gestão pública para governos municipais e analista de governança em 
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órgão da administração estadual, o candidato atua na interseção entre quem produz 

instrumentos normativos (BME) e quem precisa orientar e qualificar essa produção. A 

metodologia de mapeamento e modelagem de processos administrativos desenvolvida ao 

longo dessa atuação profissional já é aplicada em municípios. O mestrado profissional 

representa a oportunidade de submeter este instrumental à validação acadêmica, convertendo 

experiência prática acumulada em contribuição científica palpável. 

Além da convergência metodológica, há uma demanda profissional concreta. Na prática 

da consultoria, já se observam BMEs utilizando IA-Gen para redigir minutas, pareceres, 

editais, e outros instrumentos, assim como análises e recomendações, tudo sem qualquer 

orientação institucional. A pesquisa não nasce de curiosidade acadêmica, nasce de uma lacuna 

real e cotidiana, identificada no exercício profissional, para a qual o candidato não encontrou 

instrumento de diagnóstico ou governança disponível. Produzir esse instrumento validado 

empiricamente e ancorado na literatura é a contribuição que este mestrado profissional pode 

oferecer. 

3- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 A transformação digital, terceiro paradigma de gestão pública, diferencia-se dos 

anteriores por ser impulsionada de forma multicêntrica e por depender fortemente de níveis 

hierárquicos inferiores e de atores externos aos governos (Secchi et al., 2025). Nos municípios 

brasileiros, o ator que ocupa essa posição é o Burocrata de Médio Escalão. Situado entre a 

cúpula formuladora e a linha de frente operacional, o BME não é executor passivo de ordens 

superiores: ele interpreta diretrizes, traduz orientações políticas em regras aplicáveis e modela 

a arquitetura normativa que enquadra o funcionamento da administração sobre todos os casos 

(Pires, 2018; Oliveira e Abrucio, 2018). Ao elaborar editais, pareceres, planos e minutas, o 

BME pratica o policy-making cotidiano do município. É nesse nível de atuação, e não no 

atendimento direto ao cidadão, que o fenômeno investigado por esta pesquisa se situa, o que 

confere à incorporação de IA-Gen implicações distintas das já tratadas pela literatura sobre 

burocracia de linha de frente. 

O quadro analítico desta pesquisa se estrutura a partir da distinção formulada por Dror 

(1968; 1970) entre componentes racionais e extraracionais da decisão pública. Para Dror, toda 

decisão de policy combina, em proporções variáveis, dois tipos de processos: os racionais 

(cálculo analítico explícito, uso de informação estruturada e aplicação de modelos formais de 

escolha) e os extraracionais (criatividade, intuição, carisma e julgamento de valor) (Dror, 

1970). Os componentes extraracionais mobilizam experiência acumulada, percepção 
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situacional e sensibilidade ao contexto; operam em grande medida de forma tácita e se tornam 

especialmente determinantes em situações sem precedentes, onde normas e modelos racionais 

são insuficientes para gerar alternativas adequadas (Dror, 1968).  

Dror não trata os processos extraracionais como falhas a serem eliminadas pela 

racionalização, mas como recursos irredutíveis, expressão, no campo do policy-making, 

daquilo que Morin (2003) caracteriza como complexidade constitutiva: decisões que 

envolvem recursividade, incerteza e contextualidade que o pensamento simplificador não 

captura. Para Morin, a compartimentalização do conhecimento em disciplinas estanques 

impede a compreensão de fenômenos que são, por natureza, multidimensionais. O BME que 

recorre à IA-Gen para elaborar um parecer opera precisamente neste intersecção: o 

instrumento normativo exige articulação simultânea de conhecimento jurídico, 

organizacional, e contextual que nem a formação disciplinar do servidor nem o modelo 

generativo conseguem integrar isoladamente. O desafio central das policy sciences é 

justamente melhorar processos extraracionais por meios racionais, sem substituí-los (Dror, 

1970). Essa formulação é o fundamento do instrumento proposto nesta pesquisa. Se as 

atividades do BME variam na proporção entre componentes racionais e extraracionais, a 

governança da incorporação de IA-Gen não pode ser uniforme.  

O Semáforo Decisório da metodologia e-Governança operacionaliza essa lógica ao 

classificar atividades em três categorias, articulando a teoria de Dror com a tradição do direito 

administrativo brasileiro: atividades predominantemente vinculadas, onde o componente 

racional domina e a IA-Gen pode operar com maior autonomia; atividades discricionárias, 

onde o equilíbrio entre racional e extraracional exige que a IA-Gen atue apenas como 

recomendação sujeita a revisão; e atividades predominantemente extraracionais, onde 

julgamento tácito e sensibilidade contextual são determinantes e a IA-Gen deve limitar-se a 

fornecer informação de apoio, sem coproduzir o conteúdo decisório  (CANDIDATO, 2026). 

 A literatura sobre digitalização e burocracia já demonstrou que a tecnologia desloca a 

discricionariedade. Bovens e Zouridis (2002) descrevem três estágios: no street-level, o 

burocrata de linha de frente exerce discricionariedade ampla frente ao cidadão; no 

screen-level, sistemas informatizados estruturam as opções disponíveis; no system-level, 

algoritmos pré-programam as decisões e o poder decisório se transfere para analistas de 

sistemas e designers de software que traduzem regras legais em código. Em todos os estágios, 

o destinatário do deslocamento é um ator humano identificável, cujas escolhas são rastreáveis 

e auditáveis. Essa tipologia, contudo, foi construída para agências executivas que processam 

casos individuais em massa. A extensão ao BME, proposta nesta pesquisa como contribuição 
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teórica a ser verificada empiricamente, opera em regime distinto em duas dimensões: a 

discricionariedade deslocada não se refere a decisões caso a caso, mas à modelagem da 

arquitetura institucional que governa todos os casos; e o destinatário do deslocamento não é 

um programador identificável, mas um modelo generativo sem autoria rastreável, com 

capacidade estruturalmente limitada de acessar o contexto organizacional específico do 

município (CANDIDATO, 2026) 

A IA-Gen chega ao BME pelo mecanismo da consumerização, transferência de 

tecnologias da vida pessoal para rotinas de trabalho (Harris et al., 2012), e do shadow IT, 

quando essa incorporação ocorre à margem do controle organizacional 

(Leclercq-Vandelannoitte e Bertin, 2018). Diferentemente das tecnologias anteriores de 

consumerização, a IA-Gen não apenas comunica ou armazena informações, ela gera textos, 

análises e recomendações, coproduzindo o conteúdo cognitivo do trabalho. O instrumento 

tecnológico adotado individualmente pelo servidor passa a participar da produção do 

julgamento profissional que sustenta os instrumentos normativos do município. É essa 

coprodução cognitiva em atividades de policy-making (sem rastreabilidade e sem governança) 

que justifica um instrumento de diagnóstico calibrado pela natureza decisória, objetivo central 

desta pesquisa. 

4- PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A pesquisa adota abordagem qualitativa predominante com elementos quantitativos 

descritivos, seguindo desenho sequencial exploratório (Creswell, 2007). Nesse desenho, uma 

fase inicial exploratória (com perguntas fechadas e abertas) mapeia a extensão do fenômeno, 

identifica padrões iniciais de incorporação e gera categorias que orientam as fases qualitativas 

subsequentes de aprofundamento. A ênfase analítica recai sobre os dados qualitativos: painel 

de validação do instrumento de classificação, entrevistas semiestruturadas e análise de 

conteúdo. A escolha se justifica pela natureza do objeto, que é um fenômeno emergente e 

pouco documentado, o que exige exploração estruturada antes de aprofundamento 

interpretativo. O desenho metodológico se insere no escopo do projeto de pesquisa-ação em 

desenvolvimento no Grupo Callipolis, utilizando como locus empírico municípios 

catarinenses de diferentes portes articulados pelo projeto. 

Local da pesquisa e público-alvo. A pesquisa será realizada em três municípios catarinenses 

de portes distintos, selecionados no âmbito do projeto de pesquisa-ação do Grupo Callipolis. 

A população alvo são BMEs ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento. A 

seleção dos participantes será intencional privilegiando os que atuam em áreas produtoras de 
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instrumentos normativos tais como jurídico, licitações, planejamento, gestão de pessoas e 

controle interno. 

Etapas e procedimentos de coleta. 

Etapa 1 - Mapeamento exploratório (OE1). Aplicação de questionário com 

perguntas fechadas e abertas aos BMEs dos municípios pesquisados, visando 

identificar quais ferramentas de IA-Gen são utilizadas, em quais atividades, com que 

frequência, para quais finalidades, e se há orientação institucional. As perguntas 

fechadas permitem quantificação descritiva do fenômeno (frequências, distribuições); 

as perguntas abertas capturam práticas, percepções e situações não antecipáveis em 

categorias prévias. O instrumento será aplicado por formulário eletrônico, com 

estimativa de 30 a 50 respondentes. 

Etapa 2 - Aplicação e ajuste do semáforo decisório (OE2). A partir de 

levantamento documental das atividades administrativas dos municípios, o 

instrumento de classificação da natureza decisória será aplicado a um conjunto 

representativo de atividades. A classificação inicial será submetida a painel de 

validação com BMEs experientes dos municípios pesquisados, em rodada de ajuste 

que permitirá calibrar as categorias (vinculada, discricionária, extraracional) à 

realidade operacional de cada contexto. 

Etapa 3 - Diagnóstico cruzado (OE3). Realização de entrevistas semiestruturadas 

com amostra intencional de 12 a 18 BMEs, selecionados a partir dos resultados da 

etapa 1 e da classificação do semáforo decisório.  As entrevistas investigarão como a 

incorporação de IA-Gen afeta o processo decisório, a percepção de qualidade dos 

instrumentos produzidos e o exercício da discricionariedade em cada faixa. Os dados 

qualitativos serão analisados por análise de conteúdo categorial, com categorias a 

priori derivadas do semáforo decisório e dos componentes de Dror.  

Etapa 4 - Proposição de diretrizes e aplicação piloto (OE4). Os resultados das 

etapas anteriores serão sintetizados em diretrizes de governança calibradas pelo tipo de 

atividade. O instrumento será submetido a aplicação piloto em ao menos um dos 

municípios pesquisados, com devolutiva aos gestores e registro dos ajustes 

necessários, em consonância com o caráter de pesquisa-ação do projeto. 

Sistematização dos dados. Os dados quantitativos serão tratados por estatística descritiva e 

os dados qualitativos por codificação temática, com categorias derivadas do quadro analítico 

da pesquisa. A triangulação entre dados quantitativos, qualitativos e documentais permitirá 

compor o diagnóstico integrado que fundamenta as diretrizes de governança propostas. 
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5- VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO 

A implementação é viabilizada pela vinculação ao projeto de pesquisa-ação do Grupo 

Callipolis, que garante acesso institucional aos municípios e compromisso prévio de 

colaboração entre pesquisadores e gestores. O instrumento proposto (semáforo decisório, 

diretrizes de incorporação e protocolo de aplicação) é projetado para ser autoaplicável, sem 

exigir maturidade prévia de governança digital, o que o torna viável mesmo nos municípios 

com baixa adequação em governança de TI, que representam 87% do universo catarinense. As 

perspectivas de implementação incluem a devolutiva dos resultados como insumo para 

política regulatória local, a disponibilização do protocolo para outros municípios por meio do 

Callipolis, e a contribuição do diagnóstico como subsídio para políticas estaduais e federais de 

governança de IA no setor público.  

6- CRONOGRAMA 

Atividade 2026/2 2027/1 2027/2 2028/1 

Disciplinas obrigatórias e eletivas X X   

Revisão de literatura e refinamento do quadro 
analítico 

X X   

Etapa 1 - Mapeamento exploratório (questionário)  X   

Etapa 2 - Aplicação e ajuste do semáforo decisório  X X  

Etapa 3 - Entrevistas e diagnóstico cruzado   X  

Etapa 4 - Diretrizes e aplicação piloto   X  

Análise integrada dos dados e redação da dissertação   X X 

Qualificação    X 

Ajustes pós-qualificação e defesa    X 

Devolutiva aos municípios pesquisados    X 
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